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FACULDADE CERES – FACERES 

 

Nossa Missão é: 

“Produzir, disseminar e democratizar o acesso ao conhecimento, 
contribuindo para o desenvolvimento da cidadania, mediante a formação 
humanista, ética, crítica e reflexiva, preparando profissionais competentes 
e contextualizados, cientes de sua responsabilidade social, para a melhoria 
das condições de vida da sociedade”. 
 

Esta declaraça o reflete as intenço es fundamentais da nossa instituiça o, nossa finalidade u ltima: 

formar um profissional com capacidade de se atualizar constantemente e atender as 

necessidades da sociedade em que atua, observando para metros e ticos, cientí ficos e 

humaní sticos. 

 

Nossa visão é: 

“Formar profissionais aptos a atuar de forma ética, humanística, técnica e 
sustentável, e enfrentar os desafios atuais e futuros do sistema de saúde e 
da sociedade”. 

 

Nossos valores são: 

 A excelência em educação deve ser perseguida constantemente; 

 O cumprimento rigoroso das leis (compliance) baliza a gestão da instituição e suas 

práticas; 

 Nossa tolerância com a corrupção é zero; 

 Só forma profissionais éticos a instituição que atua dentro de parâmetros éticos; 

 O consenso deve ser um hábito; 

 Quanto mais e melhores as informações, maior a transparência da instituição; 

 Todos, pessoas e instituição, devem agir com práticas de sustentabilidade ambiental; 

 Nossa instituição tem a cultura da responsabilidade social e das consequências benéficas 

para a sociedade daquilo que fazemos (accountability). 
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REGIMENTO PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 

 

TÍTULO I 

DA NATUREZA E DAS FINALIDADES 

CAPÍTULO I 

DA CONSTITUIÇÃO E DOS OBJETIVOS 

 

Art. 1º. Os Cursos de Po s-Graduaça o Lato Sensu da FACERES sera o regidos pelo disposto neste 

Regimento e devera o atender os dispostos nas Resoluço es, em vigor, do CNE/CES, que tratam 

de Cursos de Po s-Graduaça o Lato Sensu.  

 

Art. 2º. A Po s-Graduaça o Lato Sensu sera  constituí da por cursos sistematicamente organizados, 

visando desenvolver, complementar, aprimorar ou aprofundar conhecimentos, com previsa o de 

obtença o de certificados.  

Parágrafo Único. Os Cursos de Po s-Graduaça o Lato Sensu sera o ofertados a candidatos 

diplomados em Cursos de Graduaça o ou demais Cursos Superiores reconhecidos pelo 

Ministe rio da Educaça o (MEC).  

 

Art. 3º. Os cursos te m por finalidade capacitar, ampliar e desenvolver conhecimentos e 

habilidades em a reas especí ficas do conhecimento, incrementando a produça o cientí fica. 

Parágrafo Único. A Po s-Graduaça o Lato Sensu tambe m objetiva propiciar a qualificaça o 

profissional, mediante propostas curriculares que visem a  melhoria do desempenho no 

mercado de trabalho. 

 

CAPÍTULO II 

DA IMPLANTAÇÃO E DA OFERTA 

 

Art.4º. A implantaça o de Cursos de Po s-Graduaça o Lato Sensu sera  condicionada a pre via 
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aprovaça o dos Projetos Pedago gicos pelo Conselho Administrativo Superior (CAS) da FACERES.  

Parágrafo Único. Devera  ser encaminhado a diretoria da FACERES o projeto pedago gico 

conforme o modelo disponibilizado pelo setor de Po s-graduaça o FACERES. 

 

Art. 5º. Para a oferta de Cursos de Po s-Graduaça o Lato Sensu sera o necessa rios:  

I. Coordenaça o do Curso: responsa vel pelo bom andamento das atividades administra-

tivas e acade micas do curso, subordinado a  Diretoria da Faculdade; 

II. Projeto Pedago gico do Curso – PPC aprovado pelo Conselho Superior da Faculdade;  

III. Atender todas as disposiço es da Resoluça o vigente da Ca mara de Educaça o Superior 

do Conselho Nacional de Educaça o – CNE.  

Parágrafo Único. A Instituiça o devera  inscrever os cursos de Po s-Graduaça o Lato Sensu no 

Cadastro Nacional de Cursos de Especializaça o em ate  60 (sessenta) dias a contar do iní cio da 

oferta, definido esse pelo iní cio efetivo das aulas, e dentro do ano corrente.  

 

TÍTULO II 

DO FUNCIONAMENTO 

CAPÍTULO I 

DA ESTRUTURA CURRICULAR 

 

Art. 6º. A estrutura curricular dos Cursos de Po s-Graduaça o Lato Sensu obedecera  a  Legislaça o 

vigente, ao proposto no Projeto Pedago gico do Curso e esta  vinculada ao setor de Po s-graduaça o 

da FACERES.  

 

Art. 7º. As atividades acade mico-pedago gicas curriculares, desde que de acordo com o Projeto 

Pedago gico aprovado, podera o ser diversificadas e flexibilizadas, distribuindo a carga hora ria 

do curso em aulas e atividades como: semina rios, palestras, estudos dirigidos, pesquisas (de 

campo, em laborato rios, em bibliotecas), esta gios supervisionados, pra ticas profissionais, 

projetos aplicados, estudos de casos, visitas te cnicas, trabalhos de conclusa o de curso, entre 
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outros. 

 

Art. 8º. As aulas e demais atividades acade mico-pedago gicas dos cursos presenciais podera o 

ser ministradas/realizadas nas salas de aula e em outros locais que a Instituiça o indicar, tendo 

em vista a natureza do conteu do e das te cnicas pedago gicas que se fizerem necessa rias.  

Parágrafo Único. Os cursos ofertados na modalidade de educaça o a dista ncia seguira o a 

Legislaça o Vigente, as Polí ticas de Educaça o a Dista ncia e o que prever o Pedago gico do Curso. 

 

Art. 9 º. As disciplinas teo ricas expositivas e/ou pra ticas e demais atividades acade mico-

pedago gicas podera o ser ministradas/realizadas por um ou mais docentes, dependendo da 

carga hora ria e da orientaça o da Coordenaça o do Curso.  

 

Art. 10 º. Podera  ser autorizado o aproveitamento de disciplinas cursadas em programas de 

Po s-Graduaça o de outras instituiço es reconhecidas pelo MEC ou da pro pria Instituiça o.   

 

Art. 11 º. A solicitaça o de aproveitamento de disciplinas devera  ser realizada mediante 

requerimento com apresentaça o de histo rico escolar e ementa da disciplina cursada com 

aprovaça o.  

Parágrafo Único. Cabera  ao Coordenador do Curso a ana lise e deliberaça o da solicitaça o. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS DA MATRÍCULA INICIAL 

 

Art. 12 º A Matrí cula Inicial (assim considerada aquela realizada por candidatos ingressantes) 

e  obrigato ria para os Cursos de Po s-Graduaça o Lato Sensu.  

 

Art. 13º A formalizaça o da Matrí cula Inicial ocorre com a apresentaça o da Ficha de Matrí cula, 

devidamente preenchida e assinada pelo candidato e por 2 (duas) testemunhas, no setor da 
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Po s-graduaça o da FACERES.  

 

Art. 14º Ao aluno de Po s-Graduaça o Lato Sensu na o sera  permitido o trancamento de matrí cula 

de disciplinas isoladas, de mo dulos/nu cleos ou do curso, em virtude da oferta de outras ediço es 

do mesmo curso na o ser regular e nem obrigato ria.  

 

Art. 15º Para a realizaça o da matrí cula e  OBRIGATO RIA a apresentaça o de TODOS os 

documentos definidos pela Coordenaça o de Po s-graduaça o. Na ause ncia de qualquer um dos 

documentos estabelecidos a matrí cula na o sera  efetivada.  

Parágrafo Único. Sa o documentos obrigato rios: Co pia simples de certida o de casamento ou 

nascimento, RG, CPF, Comprovante de endereço, tí tulo eleitor, diploma de graduaça o do ensino 

superior e histo rico escolar e foto ¾. 

 

CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS DA REMATRÍCULA 

 

Art. 16º A Rematrí cula e  obrigato ria para a continuidade do Curso de Po s-Graduaça o Lato Sensu.  

 

Art. 17º. A Rematrí cula devera  ser realizada de acordo com o Edital de Rematrí cula, com o 

atendimento por parte do aluno de todos os procedimentos estabelecidos para tal fim, de 

acordo com o calenda rio acade mico da po s-graduaça o.  

 

Art. 18º. Caso na o seja efetivada/convalidada a Rematrí cula dentro dos prazos estabelecidos, 

independentemente do motivo, o aluno sera  desligado do curso. 

 

Art. 19º Em caso de inadimple ncia o aluno fica impedido de realizar a rematrí cula. 
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CAPÍTULO IV 

DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ACADÊMICO 

 

Art. 20º A avaliaça o de desempenho dos alunos sera  por disciplinas isoladas ou por 

mo dulos/nu cleos, a crite rio da Coordenaça o do Curso, e sera  realizada pelos respectivos 

docentes ou pelo Coordenador do Curso, conforme o caso, por meio das atividades 

expressamente definidas nos Planos de Ensino, devendo ser expresso o grau final sob a forma 

de conceito ou de nota, de acordo com a legislaça o em vigor na Instituiça o. 

 

Art. 21º No caso de a avaliaça o de desempenho ser realizada por mo dulo, o conceito ou a nota 

obtida pelo aluno no mo dulo sera  a equivalente para todas as disciplinas isoladas que compo em 

o respectivo mo dulo, exceto se:  

I. Alguma disciplina isolada que compo e o mo dulo tiver o conceito ou a nota proveni-

ente de aproveitamento de estudos. Nesse caso, o conceito ou a nota obtida para a 

respectiva disciplina isolada sera  a equivalente a  obtida no aproveitamento de estu-

dos;  

II. Alguma disciplina isolada que compo e o mo dulo tiver avaliaça o individual realizada 

pelo docente. Nesse caso, o conceito ou a nota obtida sera  a da avaliaça o individual 

da respectiva disciplina isolada.  

 

Art. 22º Os docentes responsa veis ou a Coordenaça o do Curso, desde que contemplada no 

projeto pedago gico, podera o definir uma ou mais modalidades para a avaliaça o das disciplinas 

isoladas ou dos mo dulos, tais como:  

I. Trabalhos individuais ou em grupo;  

II. Apresentaça o de Semina rios;  

III. Estudos de Casos;  

IV. Provas escritas.  
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Art. 23º Os conceitos ou as notas a serem utilizadas na avaliaça o de desempenho das disciplinas 

isoladas ou dos mo dulos sa o os previstos na seguinte tabela: 

Conceitos Notas Significado 

“ A “ Entre 9,0 e 10 Aprovado Aprovado 

“ B “ Entre 8,0 e 8,9 Aprovado 

“ C “ Entre 7,0 e 7,9 Aprovado 

“ D “ Entre 0,0 e 6,9 Reprovado 

Cursando  Sem nota 

 

Art. 24º A aprovaça o do aluno depende de freque ncia mí nima de 75% (setenta e cinco por cento) 

da carga hora ria de cada mo dulo previsto no curso, independentemente de ter obtido o conceito 

ou a nota mí nima para aprovaça o nas disciplinas isoladas ou no mo dulo.  

 

CAPÍTULO VI 

DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

Art. 25º A crite rio da Coordenaça o do Curso e coordenaça o da po s-graduaça o, o Aluno Regular 

dos Cursos de Po s-Graduaça o Lato Sensu, devera  apresentar Trabalho de Conclusa o de Curso na 

forma com que estiver prevista no Projeto Pedago gico do Curso. 

Parágrafo Único. O Projeto Pedago gico de cada Curso definira , a depender de suas 

caracterí sticas, se o Trabalho de Conclusa o de Curso sera  obrigato rio ou opcional, desde que 

seguidas as disposiço es legais vigentes. 

  

Art. 26º De acordo com a natureza da a rea e a finalidade do curso, o Coordenador podera  

determinar que o Trabalho de Conclusa o de Curso se constitua de uma entre diferentes 

modalidades de produça o cientí fica, tais como: Artigo Cientí fico, Plano de Nego cios, Projetos, 

Revisa o Sistema tica e Aprofundada da Literatura, Patente, Registros de Propriedade Intelectual, 

Projetos Te cnicos, Publicaço es Tecnolo gicas, Desenvolvimento de Aplicativos, de Materiais 



 
 

 

8 

 

Dida ticos e Instrucionais e de Produtos, Processos e Te cnicas, Produça o de Programas de Mí dia, 

Editoria, Composiço es, Concertos, Relato rios Finais de Pesquisa, Softwares, Estudos de Casos, 

Relato rio Te cnico com Regras de Sigilo, Manual de Operaça o Te cnica, Protocolo Experimental 

ou de Aplicaça o em Serviços, Proposta de Intervença o em Procedimentos Clí nicos ou de Serviço 

Pertinente, Projeto de Aplicaça o ou Adequaça o Tecnolo gica, Proto tipos para Desenvolvimento 

ou Produça o de Instrumentos, Equipamentos e Kits, Projetos de Inovaça o Tecnolo gica, 

Produça o Artí stica, sem prejuí zo de outros formatos.  

 

Art. 27º Sera  aprovado no Trabalho de Conclusa o de Curso o aluno que obtiver o conceito 

mí nimo “C” ou a nota mí nima “7,0”.  

 

Art. 28º A avaliaça o sera  de acordo com os crite rios estabelecidos pelo coordenador do curso 

e devera  ser aprovada pela coordenaça o da po s-graduaça o, sendo estabelecida no Projeto 

Pedago gico. 

 

Art. 29º Caso o aluno seja reprovado no Trabalho de Conclusa o de Curso ele tera  de escolher 

outro tema e reiniciar o projeto sob orientaça o de outro professor.  

 

Art. 30º Caso o aluno na o consiga concluir o Trabalho de Conclusa o de Curso, no prazo previsto, 

podera , mediante requerimento, solicitar a prorrogaça o pelo prazo mí nimo de 1 (um) e ma ximo 

de 3 (tre s) meses, cabendo ao Coordenador do Curso decidir sobre o deferimento da solicitaça o.  

 

CAPÍTULO VII 

DOS CERTIFICADOS 

Art. 31º Os certificados, depois de requeridos, sera o expedidos e entregues ao aluno, no setor 

de Po s-graduaça o, mediante protocolo. 

 

Art. 32º Caso o aluno na o possa retira -lo pessoalmente devera  nomear procurador.  
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Parágrafo Único. Na o sera o fornecidos certificados de disciplinas isoladas ou de mo dulos para 

os Alunos Regulares dos Cursos de Po s-Graduaça o.  

 

Art. 33º Sera  conferido o Certificado de Especialista ao Aluno Regular que cumprir os seguintes 

requisitos:  

I. Obtiver, cursos presencias, a freque ncia mí nima de 75% (setenta e cinco por cento) 

da carga hora ria de cada mo dulo/nu cleo previsto no curso;  

II. Obtiver o conceito mí nimo “C” ou a nota mí nima “7,0” em todas as disciplinas do 

curso;  

III. Obtiver o conceito mí nimo “C” ou a nota mí nima “7,0” no Trabalho de Conclusa o de 

Curso;  

IV. Entregar a versa o definitiva do Trabalho de Conclusa o de Curso, quando obrigato -

rio, no prazo e da forma estabelecida pela Instituiça o;  

V. Entregar toda a documentaça o exigida, e, em especial, a fotoco pia autenticada por 

Tabelionato de Notas do Diploma de Curso Superior, devidamente registrado.  

§1º. Somente apo s o deferimento do Requerimento e  que ocorrera  a expediça o do certificado, 

que sera  entregue ao aluno, juntamente com o Histo rico Escolar Final do curso, no prazo de ate  

90 (noventa) dias.  

§2º. O Certificado de Especialista expedido pela FACERES tem validade em todo o territo rio 

nacional. 

 

Art. 34º Podera  requerer o Certificado de Aperfeiçoamento o Aluno Regular do Curso de Po s-

Graduaça o que na o tiver concluí do integralmente todos os requisitos exigidos para a obtença o 

do Certificado de Especialista, desde que tiver sido aprovado por freque ncia e por conceito ou 

nota em pelo menos 50% (cinquenta por cento) da carga hora ria do curso.  

§1º. Somente apo s o deferimento do Requerimento e  que ocorrera  a expediça o do certificado, 

que sera  entregue ao aluno, juntamente com o Histo rico Escolar Parcial do curso, no prazo de 

ate  90 (noventa) dias.  
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§2º. O Certificado de Aperfeiçoamento sera  expedido somente pela totalizaça o das disciplinas 

cursadas pelo aluno com aprovaça o. Na o sera  expedido Certificado de Aperfeiçoamento por 

disciplina isolada.  

 

Art. 35º Podera  requerer o Certificado de Atualizaça o o Aluno Especial matriculado em 

disciplina isolada do curso, se:  

I. Obtiver a freque ncia mí nima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga hora ria da 

disciplina;  

II. Obtiver o conceito mí nimo “C” ou a nota mí nima “7,0” na disciplina.  

§1º. Somente apo s o deferimento do Requerimento e  que ocorrera  a expediça o do certificado, 

que sera  entregue ao aluno no prazo de ate  90 (noventa) dias.  

§2º. O Certificado de Atualizaça o sera  expedido por disciplina, portanto devera  ser feito 1 (um) 

Requerimento para cada disciplina. 

 

Art. 36º Podera  requerer o Certificado de Participaça o o Aluno Ouvinte matriculado em 

disciplina isolada do curso, se obtiver a freque ncia mí nima de 75% (setenta e cinco por cento) 

da carga hora ria da disciplina.  

§1º. Somente apo s o deferimento do Requerimento e  que ocorrera  a expediça o do certificado, 

que sera  entregue ao aluno no prazo de ate  90 (noventa) dias.  

§2º. O Certificado de Participaça o sera  expedido por disciplina, portanto devera  ser feito 1 (um) 

Requerimento para cada disciplina.  

 

TÍTULO III 

DA GESTÃO ACADÊMICA E DO CORPO DOCENTE 

CAPÍTULO I 

DA COORDENAÇÃO DE CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU 

 

Art. 37º Apo s a aprovaça o e autorizaça o do Curso pelo Conselho Administrativo Superior, o 
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Coordenador do Curso, indicado no Projeto Pedago gico, devera  ser designado por resoluça o 

emitida pelo Diretor Geral.  

 

Art. 38º Ao Coordenador de Curso de Po s-Graduaça o Lato Sensu compete desempenhar as 

seguintes funço es:  

I. Elaborar, em consona ncia com coordenaça o da Po s-graduaça o, o planejamento estra-

te gico do curso sob sua gesta o;  

II. Elaborar a proposta orçamenta ria do curso, em relaça o aos custos com o corpo do-

cente, projetos e investimentos em bibliografia e laborato rios, para apreciaça o do Di-

retor Geral;  

III. Implementar e acompanhar o orçamento do curso; assim como acompanhar os ina-

dimplentes. 

IV. Ser corresponsa vel pelas informaço es sobre o curso na pa gina eletro nica da FACERES;  

V. Coordenar as atividades dida tico-pedago gicas e de planejamento do curso;  

VI. Buscar melhorias metodolo gicas de aprendizagem em sua a rea e implementa -las em 

seu curso;  

VII. Aprovar o Calenda rio Acade mico e fiscalizar seu cumprimento;  

VIII. Elaborar, antes do iní cio de cada perí odo letivo, os hora rios de aulas de todas as tur-

mas do curso;  

IX. Analisar, aprovar e avaliar os planos de ensino das disciplinas do curso, elaboradas 

pelos docentes, propondo alteraço es, quando necessa rias;  

X. Fiscalizar o cumprimento do regime escolar e a execuça o dos programas e hora rios 

do curso sob sua responsabilidade;  

XI. Supervisionar o cumprimento da integralizaça o curricular;  

XII. Informar a secretaria da po s-graduaça o qualquer mudança no calenda rio acade mico. 

XIII. Ser responsa vel pela coordenaça o das instalaço es fí sicas, laborato rios e equipamen-

tos do curso;  

XIV. Ser corresponsa vel pelo processo de seleça o de professores do curso;  
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XV. Ser responsa vel pela indicaça o da contrataça o e demissa o de docentes do curso. 

XVI. Manter o clima organizacional e motivacional do corpo docente e corpo discente do 

curso;  

XVII. Ser corresponsa vel pelo desenvolvimento do corpo docente para aplicaça o de novas 

metodologias e te cnicas pedago gicas;  

XVIII. Supervisionar as atividades dos professores do curso, buscando a maximizaça o da 

qualidade do trabalho docente; 

 

Art. 39º O corpo docente dos Cursos de Po s-Graduaça o Lato Sensu devera  ser constituí do por 

preferencialmente professores com titulaça o de Mestre ou Doutor obtido em programa de Po s-

Graduaça o Stricto Sensu reconhecido pelo Ministe rio da Educaça o e, em casos especí ficos, por 

professores Especialistas ou de reconhecida capacidade te cnico-profissional.  

Parágrafo Único. O percentual mí nimo de professores com titulaça o stricto sensu devera  estar 

de acordo com a legislaça o vigente.  

 

Art. 40º Sa o atribuiço es do corpo docente:  

I. Ministrar as disciplinas e realizar as atividades sob sua responsabilidade, nas datas 

e hora rios definidos nas grades de aulas do curso;  

II. Elaborar e cumprir os planos de ensino de suas disciplinas, estruturados segundo os 

conteu dos e objetivos presentes no Projeto Pedago gico do Curso;  

III. Entregar para a Secretaria de Po s-Graduaça o, na e poca em que for solicitado pela 

Coordenaça o do Curso, o plano de ensino, com a expressa definiça o das atividades a 

serem desenvolvidas na respectiva disciplina, bem como a forma de sua avaliaça o; 

IV. Realizar as avaliaço es das disciplinas, sob sua responsabilidade, entregando a  Secre-

taria de Po s-Graduaça o, os respectivos conceitos ou notas e o dia rio de classe devi-

damente preenchido e assinado;  

V. Orientar e avaliar as Monografias e/ou Trabalhos de Conclusa o de Curso, conforme 

as normas estabelecidas neste Regimento, no caso de professor orientador; 
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VI. Entregar na Secretaria de Po s-Graduaça o o Curriculum Vitae documentado, rigoro-

samente igual ao contido na Plataforma Lattes – CNPq, com co pia dos certificados e 

diplomas dos Cursos de Graduaça o e Po s-Graduaça o, adicionados ao preenchimento 

do cadastro docente. 

 

Art. 41º Os Cursos de Po s-Graduaça o Lato Sensu sa o ofertados a candidatos diplomados em 

Cursos de Graduaça o ou demais Cursos Superiores, pore m, mediante parecer de autorizaça o da 

Coordenaça o do Curso, outros candidatos podera o ser matriculados, desde que preencham as 

exige ncias da Instituiça o como segue:  

I. Aluno Regular: aluno que tendo concluí do a graduaça o, optou por cursar a Po s-Gra-

duaça o Lato Sensu de forma sequencial e regular;  

II. Aluno Regular Matriculado em Nu cleos Tema ticos/E nfases Adicionais: o aluno regu-

lar podera  cursar mais de um nu cleo tema tico/e nfase simultaneamente na mesma 

ediça o do curso em que estiver matriculado, caso esta possibilidade esteja prevista 

no Projeto Pedago gico do Curso;  

III. Aluno Especial: aluno que tendo concluí do a graduaça o, optou por cursar disciplinas 

da Po s-Graduaça o Lato Sensu de forma na o sequencial;  

IV. Aluno Ouvinte: aluno que na o tendo terminado a graduaça o, optou por cursar disci-

plinas da Po s-Graduaça o Lato Sensu para aproveitamento em estudos independentes 

e/ou atividades complementares da graduaça o. Na o podera o realizar o aproveita-

mento das disciplinas para a obtença o do certificado na po s-graduaça o Lato Sensu. 

 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 42º Os cursos de Po s-Graduaça o Lato Sensu na modalidade de Educaça o a Dista ncia so  

sera o ofertados apo s o credenciamento especí fico pelo Ministe rio da Educaça o. 
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Art. 43º Os casos omissos sera o resolvidos pelo Conselho Administrativo Superior da FACERES 

em conjunto com a coordenaça o da Po s-graduaça o.  

 

Art. 44º Este Regimento entrara  em vigor apo s a sua aprovaça o pelo Conselho Superior da 

FACERES. 

 


